 








CAPÍTULO 4





A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO








	«Sociedade da informação» foi uma expressão usada, em primeiro lugar, por economistas, para assim se referirem à crescente importância do novo sector económico de informa-ção, concebido no seio do sector terciário ou de serviços (cf. Beniger, 1993: 101).


 	Com o objectivo de medir até que ponto o sector de informação é importante em Portugal, compararemos as esta-tísticas portuguesas disponíveis sobre população empregada nos três sectores tradicionais (primário, secundário e terciário), destacando, deste último sector, um subsector de informação, incluindo algumas categorias de actividades económicas, procurando seguir, para o caso português, a sugestão de Beniger em relação aos EUA:





	( Educação; 


	( Pesquisa e desenvolvimento; 


	( Meios de comunicação; 


	( Mecanismos de informação  (como  os computadores);  e 


	( Serviços de informação (finanças, seguros e compra  e 	  venda de propriedades).








	Escolhemos o Inquérito ao Emprego do Instituto Nacional de Estatística (INE) como fonte de informação, em relação ao período 1983-1993. Para obter os números estatísticos do subsector de informação agregámos as seguintes categorias da tipologia usada pelo INE:





	( Correios e telecomunicações; 


	( Intermediação financeira (exemplo: seguros  e  fundos 	  de pensões); 


	( Seguros e fundos de pensões (exemplo:  segurança  so-	 	  cial obrigatória; 


	( Actividades  auxiliares de intermediação  financeira;


	( Actividades imobiliárias; 


	( Actividades informáticas e conexas; 


	( Investigação e desenvolvimento (I & D); 


	( Aluguer de máquinas, equipamentos  s/  pessoal,  bens 	  pessoais e domésticos; 


	( Outros serviços comerciais; 


	( Ensino; 


	( Actividades recreativas, culturais e desportivas. 


	Tal agregação foi possível apenas para os anos de 1992 e 1993. Para os anos anteriores, 1983 a 1991, a classi-ficação de actividades económicas usada foi diferente. Para esse perído, escolhemos os seguintes sectores de actividade: 





	( Comunicações; 


	( Bancos e outras instituições monetárias;


	( Seguros;


	( Operações sobre imóveis; 


	( Serviços de educação; 


	( Institutos científicos e de investigação; 


	( Divertimentos e serviços recreativos diversos;


	( Cinema, teatro, rádio, televisão e outros;


	( Bibliotecas, museus, jardins, serviços culturais.








	Ao tempo deste trabalho, não estavam disponíveis tabelas de conversão de uma classificação noutra, nem é certo que venha a ser possível fazer tal conversão para todas as situações. 


	Como acontece frequentemente com os trabalhos de seriação ou comparação estatísticas, neste caso não apenas surgem problemas para comparar classificações diferentes entre países diferentes, classificações que procuram, natu-ralmente, ser tão adequadas quanto possível às realidades específicas desses países diversos, como também, a determi-nada altura dos processos de produção estatística, se tomam decisões de actualização classificatória que interrompem séries ou, no mínimo, introduzem bitolas diferenciadas para medir fenómenos semelhantes.


	As limitações ou os defeitos dos trabalhos estatísti-cos, porém, nem sempre anulam o seu valor. Por outro lado, é sempre possível procurar estudar a produção estatística, como processo social de construção de instrumentos cogniti-vos mais ou menos capazes de evidenciarem determinados aspectos da realidade, de valorizarem certas formas de conceber essa mesma realidade.


	Tomemos, por exemplo, a classificação das actividades económicas. Apenas pelas amostras acima expostas, podemos constatar que:





	( De uma lógica de classificação concebida a partir  de 	  uma  concepção institucional da vida económica, antes 	  de 1992, se passou para uma lógica, mais ligeira,  de 	  actividades,  em  consonância com as concepções  mais 	  flexíveis  de organização económica que se têm desen-	  volvido nos últimos anos;


	( Surgem novos destaques, nomeadamente sobre a  activi-	 	  dade  informática,  sobre  a  actividade  financeira, 	  objecto de maior desagregação, o aparecimento da  ca-	  tegoria  «Outros  serviços comerciais»,  como  que  a 	  informar-nos  que são crescentes os casos de serviços 	  comerciais difíceis de catalogar;


	( Aparecem também outras orientações da atenção,  indi-	 	  ciadas, por exemplo, pela substituição da  designação 	  «Institutos científicos e de investigação»  por  «In-


	  vestigação e desenvolvimento».








	Desregulação e flexibilização, complexidade e sinergia, rapidez crescente de reacção produtiva aos avanços do conhecimento, são efectivamente, entre outras, palavras de ordem e orientações de acção conhecidas dos agentes económicos na situação a que Giddens chama genericamente de «modernidade tardia».


	A ideia de que certas actividades, por exemplo a acti-vidade financeira, só poderiam ser praticadas sob a alçada de uma instituição perfeitamente enquadrada, política, jurí-dica e administrativamente, está em desuso. Não apenas todo o sector segurador entrou no negócio, como, graças aos recursos tecnológicos, nomeadamente informáticos, actual-mente disponíveis, é possível pequenas iniciativas de capi-talistas relativamente isolados terem sucesso, num quadro legislativo menos rígido.





	Tal como se pode dizer que a organização científica do trabalho foi buscar os saberes operários para os socializar e para desqualificar os antigos portadores de tais saberes, também a indústria informática, especialmente no caso da banca e dos seguros, seus principais clientes, como que expropriou os saberes processuais retidos tradicionalmente nas organizações bancárias e os disponibilizou aos seus clientes por intermédio de sistemas informáticos integrados de banca e seguros. 


	Isso é um estímulo importante para aqueles que desejam iniciar-se nestas actividades a partir do zero. Podem bene-ficiar de uma economia organizativa e processual maquinal-mente controlável, forjada numa crítica informática dos processos manuais testados por muitas dezenas de anos de experiência. Por isso, os novos investidores passam a ter importantes vantagens concorrenciais face às mais experien-tes organizações, dependentes de profissionais ciosos das suas  competências e com direitos  contratuais  instituídos.


	A informática, se pode ser considerada como uma base tecnológica revolucionária, no sentido em que permite ini-ciativas anteriormente impossíveis de serem imaginadas e fornece instrumentos que podem ser usados para pôr em causa poderes que nos habituámos a imaginar eternos, não significa que, por si só e em todas as circunstâncias, seja catalisa-dora de fenómenos similares. Conforme o contexto social, assim os computadores são ou não úteis para transformar processos e instituições.


	Por exemplo, escolhendo o campo da estatística, se a informática veio revolucionar as capacidades de cálculo, libertando e complexificando as potencialidades de análise dos dados brutos, pouco ou nada adiantou no caso das acti-vidades de recolha de campo de informação. Também ao nível da concepção dos instrumentos de observação, como é o caso da classificação de actividades económicas, não evita que a sua actualização não seja tão rápida quanto as práticas económicas que procura classificar.


	É indiscutivelmente verdade que os computadores dão novas potencialidades à noção de «informação». A base biná-ria para tratar informação tem permitido a integração de som, imagem, comunicações e escrita num meio microelectró-nico único. Nem por isso os conhecimentos e a sabedoria dei-xaram de ser prerrogativa do ser humano, por sinal um pouco atarantado com tão grande produção de informações de tipo novo, finalmente bem menos capaz de ajudar a resolver problemas do que as expectativas socialmente geradas ini-cialmente, principalmente nos anos oitenta.


	Esta situação de haver um salto maquinalmente intrans-ponível entre informação e conhecimento, ao mesmo tempo que é uma limitação, é também a marca de um espaço de liberdade a explorar. Com isto não queremos dizer que o avanço limitado das capacidades das máquinas seja um alívio para a humanidade. Não. Queremos referir-nos ao facto de o conhe-cimento humano não ter que respeitar a informação automati-camente produzida. Ou, melhor dito, ainda que a informação seja produzida por pessoas ou organizações, com determinadas finalidades, o uso das informações assim disponibilizadas não tem que ser resignado e acrítico. Isso constitui uma liberdade, na medida em que, independentemente dos defeitos de produção da informação, somos livres de a usar consoante o nosso engenho, empenho e interesse para os fins que soubermos conceptualizar.


	A relação entre a sociedade e a informática pode ser concebida também assim: a primeira produz trabalho de aná-lise sobre os produtos da segunda e reage em conformidade. Porque a sociedade não é una e porque a tecnologia infor-mática tem capacidades de ligação com outras tecnologias de informação, os profissionais, os clientes, os utilizadores informáticos, tratam de desenvolver novas formas de se servirem das máquinas. Afinal, grande parte das suas vidas depende disso mesmo. E todos as pessoas e organizações tocadas nestes processos serão chamadas, de diversas formas e com diversos graus de liberdade, a reagir. Tais reacções são sistematicamente observadas pelos outros níveis sociais e profissionais em presença, que, obviamente, não deixam de reagir em tempo real, para usar uma expressão tão ao gosto dos informáticos, e assim por diante.


	Para alguns, o poder social que impõe a máquina, no posto de trabalho, por exemplo, pode transformar a máquina num símbolo de opressão, como aconteceu no caso clássico dos Luddites. A nossa posição pessoal não é semelhante. Ainda que tenhamos que trabalhar geralmente com materiais produzi-dos por outros, temos uma capacidade de escolha muito supe-rior às pessoas enquadradas por organizações industriais, precisamente porque o nosso trabalho é enquadrado de uma forma mais livre.


	Não apenas estamos em condições sociais de evitar os controles maquinais da nossa actividade, como podemos usar os variados instrumentos de controle  - que para grande parte da população têm um carácter mágico, na medida em que ignoram como funciona e o que constitui em si mesmo um dos segredos mais bem guardados dos mecanismos de controle - como fontes de informação para fins eventualmente diferen-tes. Não poderemos fazer isso também com as estatísticas oficiais?








Sector de informação em Portugal





	Nos anos sessenta, nos EUA, descobriu-se a importância do sector de informação, subsector responsável por grande parte dos empregos criados no sector de serviços, que, na década anterior, nos anos cinquenta, tinha passado a bar-reira dos 50% dos empregos civis americanos.


	Segundo Beniger (1993: 102), as décadas iniciadas em 1870, 1920 e 1940 são décadas de inflexão positiva no crescimento relativo do emprego no sector de informação (entendido como a agregação dos sectores de educação, I & D, meios de comunicação, mecanismos de informação  - incluindo computadores -  e serviços de informação - banca, seguros e compra e venda de propriedades) (ibid.: 101). 


	Nos anos trinta e setenta deste século, registam-se os inícios de períodos de estagnação do valor relativo dos empregos neste sector.





QUADRO 1





Taxas de variação dos valores relativos de empregos 


no sector de informação nos EUA


								  	      (Em percentagem)


PERÍODOS DE TEMPO�
TAXAS DE VARIAÇÃO�
�
Período de uma década:�
�
�
   1900-1880 ..............................�
96,9�
�
Períodos de duas décadas:�
�
�
   1910-1900 ..............................�
16,4�
�
   1920-1910 ..............................�
18,8�
�
   1930-1920 ..............................�
38,4�
�
   1940-1930 ..............................�
1,6�
�
   1950-1940 ..............................�
23,7�
�
   1960-1950 ..............................�
36,4�
�
   1970-1960 ..............................�
10,5�
�
   1980-1970 ..............................�
0,2�
�






	Nos anos cinquenta, regista-se um crescimento de 11% no peso  relativo  dos  empregos  do  subsector de  informação - nunca em década nenhuma da história dos EUA se registou tal transferência de efectivos -,  ao mesmo que tempo que o subsector de serviços continua a perder efectivos, como na década de quarenta (cf. Beniger, 1993, cit.: 103). Esta evidência estatística foi interpretada, em trabalhos socio-lógicos americanos e filosóficos japoneses saídos na pri-meira metade da década de setenta, como sinalizando a emergência de uma sociedade nova, pós-industrial, a socie-dade da informação (cf. Dordick e Wang, 1993: 8 e 9).








	E em Portugal? A sociedade da informação já deu sinais de existência. Existe alguma base estatística capaz de suportar ilações semelhantes às dos autores americanos e japoneses?


 	Socorrendo-nos dos dados registados nas publicações censitárias do INE, verificamos que, a partir de 1940, é possível ensaiar a construção de uma série estatística sobre população activa a trabalhar no Continente. Limitámo-nos a alinhar os valores registados uns ao pé dos outros, sem nos perguntarmos sobre as diferenças conceptuais que ao longo dos anos foram, efectivamente, mudando. Para o nosso objec-tivo, esperamos, os erros associados à série podem ser considerados desprezíveis.














QUADRO 2





Valor relativo da população activa a trabalhar no Continente,


em função do total da população activa


									      (Em percentagem)


�
SECTORES DE ACTIVIDADE�
�
ANOS�
PRIMÁRIO�
SECUNDÁRIO�
SERVIÇOS�
INFORMAÇÃO�
�
1950 .....................�
49,2�
27,1�
21,5�
2,3�
�
1960 .....................�
42,5�
30,0�
22,0�
5,3�
�
1970 .....................�
31,1�
32,0�
32,1�
4,9 �
�
1981 .....................�
19,4�
39,1�
33,1�
8,4�
�
1991 .....................�
10,5�
38,5�
35,5�
15,5�
�






	Em Portugal, parece ter sido nos anos sessenta que se deu um forte crescimento do subsector de serviços e nos anos setenta que se deu um forte crescimento do subsector de informação  (só as ocupações em educação saltaram de 1,8% para 4,2%, entre 1970 e 1981).


	Entretanto, o sector de serviços estabilizou um cres-cimento moderado, ao passo que o sector de informação conti-nuou um forte crescimento nos anos oitenta �. 


FIGURA 1 


 Crescimento comparado do sector de informação em Portugal (Continente) e nos Estados Unidos da América


								(Em percentagem)


� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���


Fontes: Beniger (1993) e Censos, INE.





	Na figura 1 comparamos a evolução do sector de informação, em termos de número de empregados, tendo em conta as informações consultadas.


	As diferenças de metodologias não podem ser respon-sabilizadas sozinhas pelas diferenças  nas  curvas  obtidas.


A ideia de sociedade de informação em Portugal, se se basear apenas no volume de emprego ocupado com o sector de infor-mação, não parece ser empiricamente sustentável para os próximos tempos.


	Seguindo a sugestão das teorias da modernidade, podemos tentar medir o atraso do nosso país em relação aos EUA, partindo do princípio que não nos resta outra linha de desenvolvimento que não seja fazer crescer o sector de informação na direcção do nível actual americano.


	Com as fontes consultadas, encontramos, na década de vinte, nos EUA, valores relativos das ocupações das popu-lações próximos dos actuais em Portugal. Quer dizer, Portu-gal estaria, hoje em dia, ao nível do início da segunda fase de crescimento do sector nos EUA, quando estes já viveram a fase de declínio da terceira fase de crescimento. Na figura 2 mostra-se um resultado da comparação.





�
FIGURA 2


Crescimento comparado do sector de informação em Portugal (Continente) e 	na região de Lisboa e Vale do Tejo nos últimos anos  e nos Estados 	Unidos da América entre 1920 e 1930.


								           (Em percentagem)


� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���	Fontes: Beniger, 1993, e Inquérito ao Emprego, INE.








	Sessenta anos é algo a que nem os mais pessimistas costumam referir-se como atraso do nosso país. Mas, a respeito do trabalho com informação, os resultados a que chegamos estão aí. Talvez isso explique, em parte, o facto de não haver bibliografia científica específica sobre este tópico em relação a Portugal.


	Na figura 3 procuramos mostrar que, como seria de esperar, no início dos anos oitenta, os EUA eram um país com uma imagem estatística bem diferente de Portugal.





�
FIGURA 3


População empregada por sectores em Portugal (Continente) em 1991 


e nos Estados Unidos da América em 1981


� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���


	Fontes: Beniger, 1983, e Censos-91, INE.








	Passamos agora a uma análise mais circunstanciada e actual do caso português, numa escala anual, permitida pelas informações disponibilizadas pelo Inquérito ao Emprego (INE).


	As informações disponíveis para 1991, para Portugal, as que foram recolhidas pelo Recenseamento Geral da População, para o Continente, apontam para a manutenção de mais empregos no sector secundário que em qualquer dos outros três sectores (cf. quadro 2). Para o mesmo ano, e também para o Continente, o Inquérito ao Emprego fornece outra informação, segundo a qual os serviços já suplantavam, em número de empregados, o sector secundário. Em relação ao sector de informação, há uma diferença importante (16% das ocupações da população activa nos Censos-91 e 10% no Inquérito ao Emprego). A diferença é certamente devida à utilização de diferentes tipologias, num caso e noutro. Como se pode ver no quadro seguinte, uma vez aplicada outra tipologia, sensivelmente a mesma que foi usada pelos Censos-91, os resultados do Inquérito ao Emprego parecem confirmar os resultados censitários.





 QUADRO 3A





Valor relativo da população activa a trabalhar no Continente, em função 	do total da população activa (aplicação de nova tipologia de clas-	sificação).


									      (Em percentagem)


�
SECTORES DE ACTIVIDADE�
�
ANOS�
PRIMÁRIO�
SECUNDÁRIO�
SERVIÇOS�
INFORMAÇÃO�
�
1991 .....................�
17�
34�
39�
10�
�
1992 .....................�
11�
33�
40�
16�
�
1993 .....................�
11�
33�
40�
16�
�
 








	Para ver a evolução do número relativo de ocupações nos quatro sectores considerados, produzimos a figura 4.





�
FIGURA 4


Evolução das proporções da população empregada por sectores


de actividade em Portugal nos últimos anos


								(Em percentagem)


� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���


	Fonte: Inquérito ao Emprego, INE.





	Para uma leitura correcta da figura 4, deve ter-se em conta que:





	( Não são comparáveis as evoluções calculadas ano a ano 	  e década a década, já que as últimas nos  (a)parecem, 	  por  força dos números e do tempo, muito mais pronun-	  ciadas; e 


	( O que produz o salto estatístico entre 1991 e 1992  é 	  mais de origem metodológica (mudança de tipologia  de 	  classificação  das  actividades  económicas usada) do 	  que de origem empírica.








 	A informação disponível para Portugal permite destacar as regiões onde o sector da informação está mais implan-tado, em primeiro lugar a região de Lisboa e Vale do Tejo (NUTS), onde também se situa o nosso campo de observação empírico  neste  trabalho  (v. figura 5).





FIGURA 5


População empregada por sectores em 1993


� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���


	Fonte: Inquérito ao Emprego, INE.








	Comparando as figuras 3 e 5, obteríamos, para Lisboa e Vale do Tejo, uma estrutura semelhante à americana, se trocássemos os números do sector de informação com os números do sector de serviços. Como é evidente, é mais fácil trocar os números de uma matriz que mudar a realidade. Mas este exercicío pode ajudar a destacar que, o que mais faz destacar a região de Lisboa do resto do País é a concen-tração de serviços, uma vez que a quantidade de empregados no sector de informação, sendo muito superior à média nacional, pouco ultrapassa os 20%.


Sociedades de informação e informatização da sociedade





	Segundo um estudo japonês, citado por Dordick e Wang (1993: 121), os únicos Estados que se podem considerar sociedades de informação são os EUA e o Canadá. Nem mesmo o Japão, país de origem dos autores, satisfazia todas as condições por eles postas para poder ser considerado uma sociedade desse tipo.


	Peter Drucker, americano, pelo contrário, prefere res-saltar uma atitude cautelosa dos Americanos face ao processo de informatização que, segundo o autor, poderia estar na base da estagnação do crescimento relativo dos empregos no sector de informação americano, enquanto os Japoneses, com uma atitude mais positiva, continuavam a apostar no crescimento do sector de informação (cf. Drucker, 1993: 74).


	No quadro do confronto estratégico pelo controle dos processos de globalização, os EUA e o Japão, juntamente com a CE, debatem e debatem-se sobre a quantidade de recursos que, finalmente, devem ou não devem ser investidos no pro-cesso de informatização.


	Informatização do poder militar, informatização dos processos de controle estatais, informatização dos serviços públicos e privados, informatização dos processos indus-triais, informatização das comunicações, informatização das escolas, fomento de estudos universitários sobre computado-res, etc. Para atingir, primeiro que os demais, o estágio da sociedade da informação, cada Estado-Nação tem, como raro instrumento à sua disposição, o fomento da difusão de mais e melhores recursos de tratamento de informação, através dos canais tutelares com que se relaciona com a sociedade civil.


	Em certo sentido, as mesmas dificuldades de opção que cada um de nós já pode ter experimentado ao procurar a melhor opção de compra para um computador doméstico são sentidas pelos decisores, públicos ou privados, quando planeam os seus investimentos:





	( Que é o futuro, ninguém pode duvidar. Estamos a viver 	  a  revolução  da  informação e ninguém está disposto, 	  sem  uma  muito boa razão, a perder também essa espe- 	  rança;


	( Uma vez assumida  tal  atitude,  resta  saber  o  que 	 fazer, de que forma investir nas  máquinas  computado-	 ras e, depois, o que fazer delas.  Alguém escreveu,  a 	 esse respeito, que os processos de informatização  das 	 empresas, mais do que soluções para os problemas, são, 	 eles mesmos, um novo problema.








	Não se encontra uma base sólida para justificar um raciocínio de tipo estritamente económico nos investimentos em informática - não é garantido que um investimento em sistemas informáticos produza maior produtividade. O con-trário poderá até ser defensável (v. Dordick, 1993: 86 e seguintes e, em especial, 100, ou Forester, 1991). Isso não passa, obviamente, despercebido aos responsáveis das organizações, da mesma forma que não nos passa daspercebido que a utilização que a maioria de nós dá aos seus compu-tadores domésticos está muito aquém das anunciadas potencia-lidades das máquinas inteligentes.








	«We are buying computers  to  have  fun  and  to  'keep 


up'» - diz Slack, citado por Lyon (1988: 11). São típicas as compras de computadores para adornar secretárias de executi-vos, tal como as lombadas dos livros adornam estantes, nas empresas ou nas casas particulares. Quantos computadores em quantas faculdades foram comprados e arrumados numa sala fechada até apodrecerem? Quem duvida dos sentimentos de medo ou de entusiasmo fanático que os computadores estimulam? E para quantos um computador não significa um desafio? Mesmo os que não podem ou não querem comprar computadores domés-ticos conhecem o carácter sacro dessa máquina - como diz Ellul, citado por Lyon (1988: 10). 





	É o mesmo Ellul que se preocupa em mostrar-nos a perversidade da falta de responsabilidade  - civil, mas também económica -  dos tecnólogos (cf. Ellul, 1988: 355). Para este autor existe uma lógica, interna ao sistema tecnoló-gico, de crescimento, de difusão tecnológica, inelutável e virtualmente opaca ao observador social, já que tudo ocorre no quadro de espaços organizacionais de acesso condicionado. Afinal, já Karl Marx nos tinha advertido disso, à sua maneira. Isso, ainda que possa retirar originalidade à preocupação de Ellul, não invalida o valor do seu trabalho, e menos ainda a sua actualidade.


	A crescente capacidade actual de transformação dos problemas em problemas técnicos significa isolar os proble-mas da visibilidade dos estratos sociais menos bem coloca-dos. Só que os processos tecnocráticos, através da redução, por vezes irracional, dos parâmetros dos problemas a tratar, isolam os próprios técnicos e tecno-cratas, não raramente (de)formados pelo seu trabalho quali-ficado, de concepções mais complexas, mas, por vezes, indispensáveis, para resolver problemas. Ao assunto nos referiremos, mais detalhadamente, à frente.





	Então que problemas se escondem atrás dos processos de informatização, que os justificam e aos seus custos? Deles temos vindo a falar, e, afinal, muitos deles até são óbvios, caso não nos deixemos cegar pela ideologia do bom progresso técnico-científico:





	( Produção e reprodução alargada de uma classe de  ana-	 	  listas-simbólicos, com acesso a novos modos  de vida, 	  como nos ensinou Reich;


	( Produção e reprodução de redes empresariais  planetá-	 	  rias, possibilitadas não apenas pelas potencialidades 	  de controle informático à distância como beneficiando 	  de  flexibilidades financeiras, legais e laborais di-	  fíceis de conceber num  mundo  sem  microelectrónica;


	( O controle da violência a nível planetário, afinal  o 	  investimento original nesta fileira económica;


	( O controle fiscal intranacional e internacional, como 	  forma  de acompanhar, em termos dos Estados, a evolu-	  ção da economia;


	( Lógica concorrencial, combate à queda  tendencial  da 	  taxa de lucro e procura de novas  formas de capitali- 	  zar os recursos disponíveis;


	( Redução de custos de mão-de-obra e pressão sobre/con-	 	  tra os direitos dos trabalhadores, no quadro da rede-	  finição da relação salarial dominante;


	( (Re)regulação dos sistemas financeiros;


	( Melhoria da qualidade dos serviços prestados a públi-	 	  cos cada vez mais diferenciados e exigentes.








	As potencialidades da informática para desenvolver sistemas periciais  - como lhes chama Giddens -  adequados a todos estes desejos são concebidas e divulgadas, natural-mente, pelo marketing, muito desenvolvido, da indústria informática, em especial as principais companhias, que, como é público, têm muita influência política, devido ao seu papel estratégico nas lutas geo-estratégicas, além do seu poder económico específico.


	A influência destas companhias é, porém, bem mais vasta. Ela estende-se à chamada «sociedade civil», tanto na sua vertente empresarial, como na sua vertente pública, nomeadamente ao nível ideológico.


	A simbiose entre a empresa construtora de equipamentos e o utilizador das máquinas para produção própria, digamos assim, para simplificar, é obrigatória para operacionalizar um sistema de informática, ao contrário de outro tipo de equipamentos industriais. Como é conhecido de todos os que se viram envolvidos em tais processos, o domínio técnico das empresas construtoras sobre os seus clientes vai muito além do campo técnico. Passa pelos campos financeiro, administra-tivo, organizativo e até de pessoal. 


	É verdade que, hoje em dia, a política da divisão dos clientes da indústria informática por campos de influência de cada uma das marcas construtoras está a ser atacada. Os cursos universitários em computação libertam os profissio-nais da tutela das construtoras, que anteriormente detinham o monopólio da formação dos técnicos de informática. A cres-cente normalização e estandardização dos elementos técnicos, que anteriormente eram segredos de ofício, a maior expe-riência informática das administrações e dos quadros supe-riores das empresas clientes, a concorrência estratégica entre diferentes componentes do sector de construção de computadores, nomeadamente o surgimento da estratégia de desenvolvimento tecnológico visando a mais fácil utilização dos recursos informáticos por pessoas sem conhecimentos técnicos, sapam as condições objectivas sobre as quais a indústria informática construiu o seu poderio.


	Ainda assim, a simbiose entre a indústria informática e a empresa-cliente não deixa de ser condição fundamental para que os sistemas informáticos possam ser utilizados, devido à «estupidez» da máquina ser mais difícil de ser explorada do que muitas vezes se pensa. O facto de se estar a assistir à superação de uma fase de forte dependência dos utilizadores face aos construtores não significa que na fase de priori-dade às necessidades dos utilizadores essa simbiose seja dispensável. Pelo contrário. O objecto de trabalho das máquinas computacionais, a informação, é uma matéria-prima fugidia, sempre sujeita a grandes dificuldades de fixação, sempre objecto de lutas profissionais, técnicas e sociais importantes, sempre em mutação. Nessas lutas, as empresas construtoras têm, ainda hoje, no tempo dos utilizadores, uma intervenção importante.


	A racionalidade da lógica matemática, sabemos hoje com muito mais clareza que há alguns anos atrás, não é a lógica como se organizou o mundo, ao contrário do que pensavam os pioneiros da ciência moderna. As experiências de colocar o computadores a modelizar todos os processos de trocas de informação através da programação, mesmo aquela mais sofis-ticada usada nos desenvolvimentos conhecidos sob a designa-ção genérica de «inteligência artificial», provaram ter muito maiores limitações do que se chegou a pensar.


	Tudo se passa como se o interesse da indústria infor-mática de valorizar o seu produto fosse no mesmo sentido do desejo dos cientistas e técnicos dos computadores de conse-guirem formas de dar às máquinas inteligentes capacidades inauditas. De tal maneira essa sintonia foi evidente que a indústria informática se tornou um dos maiores investidores em ciência do planeta.


	Por isso, os limites de tais investimentos e dos compu-tadores são hoje mais conhecidos, ainda que os efeitos (contra-)ideológicos da constatação de alguns desses limites (que têm levado ao desinvestimento em inteligência artifi-cial, por exemplo) sejam menos poderosos do que foi o que procurou idolatrar o computador como símbolo da continuidade do progresso �. Não há nenhuma campanha de marketing inte-ressada em explorar tal filão.














Sociedade da informação e teoria da difusão





	Durante a Guerra Fria houve dois modelos de moderniza-ção: a URSS e os EUA. Depois, conforme o continente que se referisse, assim podíamos encontrar submodelos de sociedade em processo de modernização, mais capitalista ou mais socia-lista. Com o advento do fim da Guerra Fria, ainda antes da espectacular derrocada da URSS, as teorias do industrialismo procuraram pensar a modernização secundarizando os aspectos político-culturais. As teorias pós-industriais transportaram o tempo do debate para um futuro sem paixões políticas (o do fim das ideologias - cf. Bell, 1976) e condicionado ao optimismo (cf. Toffler, 1980: 9) de entretanto não ter ocorrido nenhum cataclismo militar-ecológico � �.


	As sociedades pós-industriais, ou da informação, não existem, portanto, na realidade. Existem apenas para os que estudam prospectiva. Agora, que passaram uns vinte anos sobre o sucesso das teorias pós-industriais, quando a pola-rização ideológica entre o modelo capitalista e o socialista não é mais do que uma herança intelectual, é tempo de explo-rar as potencialidades de tais teorias. É isso que procura-ram fazer Dordick e Wang (1993).


	Com a Terceira Vaga, Alvin Toffler anuncia-nos uma revolução em curso, de que reconhece não haver possibilidade de mostrar evidências científicas  - «a Terceira Vaga não é uma previsão objectiva e não tem a pretensão de ser cientificamente comprovada» (ibid.: 11) -,  mas que será sentida por aqueles que  se  abrirem à esperança  optimista:


«A Terceira Vaga é para os que pensam que a história humana, longe de terminar, está apenas a começar.» (Ibid.: 7.) «(...( encontraremos razões para desafiar o sofisticado pessimismo hoje tão prevalecente. (...( há fortes razões para um optimismo a longo prazo.» (Ibid.: 9.)


	Vale a pena reparar como as afirmações de Toffler, neste seu best-seller, são muitas vezes vincadas por contra--afirmações que lhes servem de contraponto. Tomemos as citações acima:





	( Para suavizar a autoclassificação de  não  científica 	  para o seu trabalho, Toffler faz uma referência ambí-	  gua à  crítica  epistemológica  da  racionalidade  da 	  ciência, e em particular da prospectiva, tão em  voga 	  nos anos oitenta;


	( Para vincar a sua tese do início  da  história,  como 	  forma de  ignorar a  sociedade de  risco (Beck, 1986)


	  em  que vivemos, sem  ter que a  defender,  ataca  as


	  teses do  fim da história, em  desgraça com o eclipse


 	  do  socialismo;


	( O optimismo a longo prazo aparece-nos  como  o  David 	  face ao pessimismo  - que há-de ser superado, segundo 	  se espera -,  mas que aparece como  o  actual Golias.








	Não há dúvidas sobre o engenho de Toffler para trans-mitir uma mensagem reconfortante, mobilizadora e positiva. Mas com que argumentação? Será que a sociedade pós-indus-trial que queremos pode prescindir da tradição científica, só porque há suspeitas de que a racionalidade pura não existe? É possível ignorar a contradição ecológica e as contradições de desenvolvimentos cada vez mais desequili-brados em nome da manutenção de uma atitude optimista? Para que serve olhar o futuro distante, se não formos capazes de olhar o presente distante, os outros espaços sociais de que não temos uma vivência directa mas sabemos que só dificil-mente podem, connosco, ser optimistas?


	A estas dúvidas Toffler parece querer responder com um enigma ameaçador: «Quer o saibamos, quer não, muitos de nós já estamos empenhados em resistir à nova civilização ou em criá-la. A Terceira Vaga ajudará cada um de nós a escolher. Espero.» (Ibid.: 12)


	Infelizmente, a esperança toffleriana de que, perante a nova etapa civilizacional, os países pobres estariam ao mesmo nível de possibilidades competitivas que os ricos não se confirmou, antes pelo contrário. A democracia participa-tiva, em vez de se desenvolver, tornou-se cada vez mais problemática num quadro de complexas redes de soberania. «Em resumo, a euforia que se seguiu à chegada do micro-chip, nos anos setenta, e os cenários utópicos que o acompanhavam foram ultrapassados por uma avaliação mais racional do futuro com a IT (information technology(.» (Forester, 1989: 8.)


	Infelizmente, ainda, a postura epistemológica de Toffler, e de muitos outros menos brilhantes, não deixou de encobrir consequências importantes para o avanço das ciências sociais. É que «gastam-se, em todo o mundo, mais de 300 biliões de dólares em hardware e software (...(,  mas talvez nem 300 pessoas pesquisem o impacte (...( destes gastos na economia e na sociedade» (Forester, 1989: 8). Não seria de esperar isso mesmo quando o mais famoso cientista social que se ocupa desses assuntos defende a incapacidade do trabalho de prospectiva racional? Enquanto os investido-res interessados nestes temas se satisfizerem com discursos apologéticos e enquanto esses discursos renderem junto do público, dificilmente haverá outros desenvolvimentos.


	A obra de Toffler é, sem dúvida, a formulação de topo da teoria da difusão. Reduz a situação do actor social à passividade de auto-satisfação perante a sintonia que todos podem sentir face a um discurso construído sobre desejos e potenciais instrumentos de realização dos mesmos. Reduz a complexidade social dos potenciais leitores à unicidade da categoria dos optimistas, particularmente grata a uma classe de indivíduos cheios de vontade de guardar a sua crença no progresso tecnológico e que não sabem como entender os riscos, ecológicos e sociais, que todos os dias vão sendo melhor identificados.


	Uma vez garantida a difusão de cada vez mais equi-pamentos com potencialidades diferentes, diz-nos Toffler, o que é preciso é conquistar o maior número de indivíduos para a causa da Terceira Vaga, a causa dos optimistas: 





	( A indústria de base científica e tecnológica já  está 	  a construir o melhor futuro possível para todos;


	( A Terceira Vaga, um pouco  à maneira  dos  livros  de 	  psicologia americanos para terapia via leitura, lista 	  um conjunto de potencialidades possíveis,  procurando 	  atingir o maior número de situações e interesses pos-	  síveis, de forma a alargar ao máximo  o  seu  público 	  potencial.








	Para melhor identificar o perfil social modelo do optimista, aquele que tem tudo a ganhar com a emergência e a crescente importância quantitativa e estratégica do sector de informação, vale a pena ler Bell (1973) e Reich (1991). O primeiro refere-se aos tecnoprofissionais e o segundo, de forma mais sugestiva, refere-se aos analistas-simbólicos. Pessoas com excelentes formações escolares certificadas, com possibilidades de colocar as suas competências em diversas ocupações profissionais, de acordo com a sua vontade de definir uma estratégia de carreira pessoal, com alguma independência em relação aos empregadores potenciais. Trata--se, pois, de uma minoria social. Aquela que, ainda assim, tende a crescer mais depressa em alguns países centrais e aquela que melhor é capaz de aceitar a mensagem de Toffler, na medida em que melhor desarma as suas inquietações e inseguranças pessoais e profissionais, e melhor se adequa aos seus desejos actuais de um futuro em que os reconheci-mentos possam acontecer.


	A sociedade da informação é pensada como uma extensão (difusão?) dos modos de vida dos tecnoprofissionais ou dos analistas-simbólicos a todo o universo social. É nesse sentido que aparece como importante a batalha pela formação escolar dos futuros cidadãos e cidadãs da sociedade da informação, nomeadamente, e em especial, a sua alfabetização informática.


	� Para o ano de 1991, a diferença no subsector de informação é sobreavaliada na estatística, devido ao facto de a informação económica (classificação dos sectores de actividade económica declarados) ter sido produzida de uma forma mais adequada à crescente importância desse subsector. Enquanto para os dados anteriores a 1991 se reuniam os valores dos sectores de  comunicações,  entidades  bancárias,  educação, 


I & D e actividades culturais, para 1991 somaram-se os números sobre população activa a trabalhar de correios e telecomunicações, institui-ções financeiras e seguros, actividades informáticas e I & D, ensino e actividades culturais. No caso do Inquérito ao Emprego, a nova clas-sificação de actividades económicas foi adoptada em 1992.





	� Progresso concebido como o dever e o direito de dar prioridade às consequências do desejo de domínio do homem sobre a natureza relativamente ao desejo de domínio do homem pelo homem.





	� Daniel Bell promove o conhecimento e os seus detentores aos lugares de poder futuro, na sociedade pós-industrial. Tourraine reúne nos trabalhadores do pós-industrial as qualificações dos artesãos e a produtividade das linhas de montagem. Jacques Ellul, pela negativa, insurge-se contra o poder dos tecnocratas e dos tecnólogos e contra a irresponsabilidade política, cultural e económica com que as corporações (industriais e profissionais) decidem do futuro tecnológico das nações, de forma não democrática, não pública.





	� Ver, a propósito, discussões sobre limites conceptuais da noção de «revolução informática, sobre o tecnoptimismo  e sobre as diferenças do tempo social e técnico, mais adiante.





�PAGE  �538�








�PAGE  �507�














